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APELAÇÕES. PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE
PASSIVA  AD  CAUSAM. INOCORRÊNCIA.
REPARAÇÃO  DE  DANOS  DECORRENTES  DE
DEFEITOS  NO  PRODUTO  OU  SERVIÇO.
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS
FORNECEDORES.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  18,
CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  DESCABIMENTO.  PREFACIAL
AFASTADA.  MÉRITO.  AÇÃO  DE  RESCISÃO
CONTRATUAL C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS.  PROCEDÊNCIA.  SUBLEVAÇÃO  DAS
PROMOVIDAS.  ENTRELAÇAMENTO.  EXAME
CONJUNTO.  RELAÇÃO  DE  CONSUMO.
AQUISIÇÃO  DE  AUTOMÓVEL  ZERO-
QUILÔMETRO.  APRESENTAÇÃO  DE
PROBLEMAS  NO  PRIMEIRO  ANO  DE  USO.

Apelação Cível nº 0032425-88.2009.815.2001                                                                                                                         1



DEFEITOS  DE  FABRICAÇÃO  NÃO
SOLUCIONADOS.  PROVA  PERICIAL.
CONSTATAÇÃO.  RESCISÃO.  POSSIBILIDADE.
DANO  MATERIAL.  OCORRÊNCIA.  PREJUÍZO
DEMONSTRADO.  DANO  MORAL.  MÁ
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  E  DESRESPEITO  À
DIGNIDADE  DO  CONSUMIDOR.
CARACTERIZAÇÃO.  DEVER  DE  INDENIZAR.
EXISTENTE.  QUANTUM FIXADO. OBSERVÂNCIA
AO  CRITÉRIO  DA  RAZOABILIDADE.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.

-  O  art.  18,  caput,  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor,  no que se refere à reparação de danos
decorrentes  de  vícios  no produto  ou no  serviço,  é
claro  quanto  à  responsabilidade  solidária  dos
fornecedores de produtos ou serviços.

- A configuração do dano material está condicionada
a  existência  de  prova  dos  prejuízos  suportados,
devendo ser acolhido  o pedido referente a tal verba
quando o conjunto  probatório  carreado confirma a
ocorrência de ofensa patrimonial alegada.

-  Os  inúmeros  defeitos  apresentados  por  veículo
novo  configura  dano  passível  de  indenização,
sobretudo quando os problemas não são resolvidos a
contento  e o  consumidor  fica  impossibilitado  de
usufruir do bem adquirido.

- A utilização, pelo fornecedor de serviços, de termos
ofensivos ao consumidor, por violar o  art. 4º, caput,
da Legislação Consumerista, que enuncia o respeito
à dignidade do consumidor como um dos objetivos
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da  Política  Nacional  das  Relações  de  Consumo,
configura ilícito e desafia o dever de indenizar.

-  A indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada
segundo  os  critérios  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade,  observando-se,  ainda,  as
peculiaridades  do  caso  concreto,  e,  tendo  sido
observados  tais  critérios  quando  da  fixação  do
quantum indenizatório,  é  de  se  manter  o  montante
estipulado na sentença.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar, no mérito, desprover os
recursos.

Fábio da Nóbrega Farias ajuizou a presente Ação de
Rescisão Contratual c/c Indenização por Danos Morais em face de Volkswagen do
Brasil Indústria de Veículos Automotores Ltda e de Promac Veículos Máquinas e
Acessórios Ltda, alegando ter adquirido junto à segunda promovida, no dia 22 de
outubro de 2008, um veículo modelo GOL, marca Volkswagen, 0Km, no valor R$
35.000,00 (trinta e cinco mil reais), tendo referido veículo, logo no primeiro ano de
uso, apresentado problemas, a exemplo de pane no motor. Alegou que, após mais de
quarenta  dias  do  carro  na  oficina  do  estabelecimento  vendedor,  utilizando  da
codificação consumerista, notificando a empresa acerca do desinteresse em receber,
mas sim a devolução do valor desprendido na predita compra, recebendo a resposta
de que o carro já estaria à sua disposição. Diante do panorama narrado, postulou ser
indenizado  pelos  danos  materiais  suportados,  correspondente  ao  montante
desembolsado,  bem  ainda  pelos  danos  morais  decorrentes  dos  constrangimentos
suportados.

Contestação  ofertada  pela Promac  Veículos
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Máquinas  e  Acessórios  Ltda,  fls.  25/44,  arguindo,  preliminarmente,  a  sua
ilegitimidade passiva. No mérito, postulou a improcedência dos pedidos, alegando,
em  resumo,  a  impossibilidade  de  aplicação  do  art.  18,  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor e a ausência de responsabilidade pelo atraso no conserto, a inexistência
da obrigação de reparar danos, a razoabilidade e proporcionalidade a ser adotado no
quantum indenizatório. Requereu, assim, a improcedência do pedido.

Contestação apresentada pela Volkswagen do Brasil
Indústria de Veículos Automotores Ltda, fls. 84/100, sustentando a improcedência
da  demanda  e  do  dever  de  indenizar,  frente  a  inexistência  dos  danos  morais
alegados.

Impugnação, fls. 103/106.

A  Juíza  de  Direito  julgou  procedente  o  pedido,
consignando os seguintes termos, fls. 286/297: 

ISTO POSTO e mais que dos autos consta, rejeita-se
a preliminar de ilegitimidade passiva, e, no mérito,
JULGO PROCEDENTES os pedidos formulados na
inicial, para:
a) determinar que as partes rés paguem ao autor, a
título de danos materiais, a quantia de R$ 35.000,00
(trinta  e  cinco  mil  reais),  com  juros  e  correção
monetária do evento a partir do efetivo prejuízo, ou
seja,  22.10.2008  (fl.  10),  com juros  de  1%  ao  mês,
observada a Sum. 54, STJ,
b)  condenar  as  demandadas  ao  pagamento  da
indenização, a título de  danos morais,  no importe
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), para cada réu, com
juros moratórios de 1% ao mês a partir da citação, e
correção monetária pelo INPC, a partir da data desta
decisão. 

Embargos  de  declaração  opostos  pela  Promac
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Veículos Máquinas e Acessórios Ltda, fls. 299/303, com contrarrazões fls. 331/335, e
posteriormente rejeitados, fls. 342/345.

Inconformada,  Volkswagen do Brasil  Indústria  de
Veículos  Automotores  Ltda interpôs  APELAÇÃO,  fls.  304/324,  realizando  uma
síntese dos autos, para, em seguida, defender a necessidade de reformar a sentença,
pois  o  recorrido  só  manifestou  desinteresse  no  veículo  quando  ele  já  tinha  sido
devidamente  consertado,  permanecendo  como  propriedade  dele.  Outrossim,
declinou a  respeito  da  impossibilidade  de  se  restituir  a  quantia  paga  pela  parte
apelada, na eventualidade de se manter a sentença. Por fim, postula o afastamento de
sua condenação em danos morais.

Promac  Veículos  Máquinas  e  Acessórios  Ltda
também  ingressou  com  APELAÇÃO,  fls.  349/361,  arguindo,  prefacialmente,  a
carência da ação por ilegitimidade passiva ad causam. Quanto ao mérito, repisando os
fundamentos  da  contestação,  aduziu  a  inexistência  dos  danos  morais,  haja  vista
configuração  de  mero  dissabor  do  cotidiano.  Pugna,  pela  redução  dos  danos
arbitrados, ao tempo em que vindica o suprimento de omissão quanto à devolução
do veículo, bem como a correção monetária, ante o efeito devolutivo da apelação.

Contrarrazões, fls. 366/369, refutando as razões dos
recursos e postulando a manutenção da sentença.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De  logo,  não  merece  guarida  a  preliminar  de
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ilegitimidade  passiva  ad  causam arguida  por Promac  Veículos  Máquinas  e
Acessórios Ltda.

É que, o Código de Defesa do Consumidor, para fins
de  reparação  de  danos  causados  ao  consumidor,  consagra  a  responsabilidade
solidária  entre  os  fornecedores  de  produtos  e  serviços,  regra  repisada,
expressamente, ao longo do comando normativo em comento, a exemplo do art. 7º,
caput, do art. 18, caput, do art. 19, §1º e §2º, do art. 25, §3º, do art. 28 e do art. 34.

Especificamente  no  que  se  refere  à  reparação  de
danos decorrentes de vícios no produto ou no serviço, a legislação consumerista é
clara  ao  estabelecer  a  responsabilidade solidária  entre os fornecedores,  consoante
enunciado no art. 18, caput, do citado comando normativo. Eis o dispositivo legal:

Art.  18.  Os  fornecedores  de  produtos  de  consumo
duráveis ou não duráveis respondem solidariamente
pelos  vícios  de  qualidade  ou  quantidade  que  os
tornem  impróprios  ou  inadequados  ao  consumo  a
que  se  destinam ou lhes  diminuam o  valor,  assim
como por aqueles decorrentes da disparidade, com as
indicações constantes do recipiente,  da embalagem,
rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as
variações  decorrentes  de  sua  natureza,  podendo  o
consumidor exigir a substituição das partes viciadas. 

Com efeito,  em  casos  de  vícios  do  produto  ou  do
serviço, todos os integrantes da cadeia de consumo respondem solidariamente por
eventuais danos causados ao consumidor. Significa dizer que, na hipótese dos autos,
fabricante e concessionária têm legitimidade para integrar o polo passivo da lide.

Sobre o tema, o entendimento do Superior Tribunal
de  Justiça  é  que  "A  constatação  de  defeito  em  veículo  zero-quilômetro  revela
hipótese  de  vício  do  produto  e  impõe  a  responsabilização  solidária  da
concessionária (fornecedor) e do fabricante, conforme preceitua o art. 18, caput, do
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CDC." (STJ; REsp 611.872/RJ, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,
julgado em 02/10/2012, DJe 23/10/2012) - negritei.

Na mesma direção:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DESCONSTITUTIVA
DE  NEGÓCIO  JURÍDICO  CUMULADA  COM
INDENIZATÓRIA. DEFEITO EM VEÍCULO ZERO.
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DA
MONTADORA  E  DA  CONCESSIONÁRIA.
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AFASTADA.
PRECEDENTES  DESTA CORTE.  SÚMULA 83/STJ.
DANOS  MORAIS  CONFIGURADOS.  VALOR
INDENIZATÓRIO.  FIXAÇÃO.  RAZOABILIDADE.
DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  NÃO
DEMONSTRADA.  DECISÃO  AGRAVADA
MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.
1.  Segundo  a  jurisprudência  desta  Corte,  a
responsabilidade do fornecedor e do fabricante, nos
casos  em  que  comprovado  o  vício  do  produto,  é
solidária.  Precedentes.  [...].  4.  Agravo  regimental  a
que  se  nega  provimento.  (STJ;  AgRg  no  AREsp
661.420/ES,  Rel.  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
Terceira  Turma,  julgado  em  26/05/2015,  DJe
10/06/2015).

Pelas  razões  postas,  afasto  a  preliminar  de
ilegitimidade passiva.

Passando  ao  exame  do mérito,  analiso
conjuntamente  as  sublevações  apresentadas  nas  respectivas  razões  recursais,  em
virtude do entrelaçamento existente.
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Registra-se não restar qualquer dúvida a respeito da
aplicação  do  Código  de  Defesa  de  Consumidor  ao  presente  caso,  porquanto  as
demandas/recorrentes  caracterizam-se  como  fornecedoras  de  produtos  e  serviços,
nos moldes do art. 3º, §1º e §2º, da Lei nº 8.078/90:

Art. 3º - Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica,
pública  ou  privada,  nacional  ou  estrangeira,  bem
como  entes  despersonalizados,  que  desenvolvem
atividades  de  produção,  montagem,  criação,
construção,  transformação,  importação,  exportação,
distribuição  ou  comercialização  de  produtos  ou
prestação de serviços. 
§  1°  Produto  é  qualquer  bem,  móvel  ou  imóvel,
material ou imaterial. 
§  2º.  Serviço  é  qualquer  atividade  fornecida  no
mercado  de  consumo,  mediante  remuneração,
inclusive  as  de  natureza  bancária,  financeira,  de
crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações
de caráter trabalhista.

Concernente  à  responsabilidade  do  fornecedor  de
produtos e serviços, preceitua a legislação consumerista que, diante da configuração
de danos aos consumidores, a mesma existirá independentemente da demonstração
de culpa, senão vejamos:

Art.  12.  O  fabricante,  o  produtor,  o  construtor,
nacional ou estrangeiro, e o importador respondem,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos  decorrentes  de  projeto,  fabricação,
construção,  montagem,  fórmulas,  manipulação,
apresentação ou acondicionamento de seus produtos,
bem  como  por  informações  insuficientes  ou
inadequadas sobre sua utilização e riscos 
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E,

Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos.

A  parte  autora  busca  ser  ressarcida  pelos  danos
morais e materiais que alega ter suportado, tendo aduzido, para justificar seu pleito,
os  seguintes  fatos:  defeitos  de  fabricação  apresentados  pelo  automóvel  zero-
quilômetro já nos primeiros meses de uso; retardo de mais de quarenta na resolução
do  problema,  pela  concessionária  promovida,  além  da  legislação  consumerista
possibilitar “a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem
prejuízo de eventuais perdas e danos”, nos moldes do art. 18, §1º. 

Sabe-se  que,  nos  termos  do  art.  186  c/c  art.  927,
ambos  do  Código  Civil,  para  que  haja  o  dever  de  indenizar,  imprescindível  a
presença,  simultânea,  dos  pressupostos  ensejadores  da  responsabilidade  civil,  a
saber, o ato ilícito, o dano e o nexo causal entre a conduta e o dano existente. Em
outras palavras, “De acordo com os artigos 186 e 927, ambos do Código Civil, para
que se possa aferir se há o dever de indenizar, alguns elementos são importantes:
ação ou omissão do agente, dano sofrido pela vítima e relação de causalidade entre
ambos.” (TJPB; APL 0026783-90.2009.815.0011; Segunda Câmara Especializada Cível;
Rel. Des. João Batista Barbosa; DJPB 20/10/2014; Pág. 13).

Feitas as considerações pertinentes, passo ao exame
da controvérsia, começando pela questão relativa aos danos materiais.

Pertinente  ao  dano  material,  para  ser  devido,  é
necessária a existência de prova dos prejuízos sofridos, que, por si só, seja capaz de
representar  o  quantum  devido.  Em  suma,  dano  de  ordem  patrimonial  não  se
presume, cabendo a quem alega, comprovar sua ocorrência.
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Sobre  tema,  oportuno  transcrever  o  que  defende
Caio Mário da Silva Pereira:

As perdas e danos não poderão ser arbitrários. Não
pode o credor receber, a esse título, qualquer lucro
hipotético.  Somente  lhe  cabe,  com  fundamento  na
reparação, receber, como benefício de que o dano o
privou,  aquilo  que  efetivamente  decorreu  do  fato
imputável,  e os lucros cessantes por efeito direto e
imediato  do  descumprimento  da  obrigação.  (In.
Instituições de Direito Civil, vol. II, 15ª ed., Forense,
p. 238).

Conforme relatado, o promovente adquiriu no dia 22
de outubro de 2008, um veículo novo modelo GOL, marca Volkswagen, no valor R$
35.000,00 (trinta e cinco mil reais),  fl.  10.  Sendo que,  no dia 27 de maio de 2009,
devido ao defeito observado supostamente no motor, deixou o carro para conserto na
PROMAC,  conforme  demonstram  os  documentos  de  fls.  14  e  15,  recebendo
telegrama no dia 31 de agosto de 2009, da PROMAC, noticiando que o carro estava
pronto desde 28 de agosto do mesmo ano, ou seja, quase três meses depois, fl. 16.

Consoante consignado na sentença pela Magistrada a
quo  e demonstrado por meio do documento de fl. 16, o vício não foi sanado após
trinta  dias,  dando  ensejo  a  adoção  do  art.  18,  §1º,  II,  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor,  a  saber: “a  restituição  imediata  da  quantia  paga,  monetariamente
atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos”.

Dessa  forma,  verifica-se  que o  bem adquirido  pelo
autor, custou de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), fazendo este, jus a devolução
de tal quantia.

Em reforço a ocorrência de vício oculto no veículo, o
laudo pericial acostado às fls. 194/202, conclui que:
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5) CONCLUSÃO:
Após  criteriosa  análise  de  todas  as  peças  do
processo,  das  informações  prestadas  pelos  autores
elencados  no  discorrer  desta  perícia,  dos  diversos
testes e inspeções realizadas, conclui-se que o veículo
VW/Gol  1.0  Ano/Mod  2008/2009,  cor  vermelha,
combustível  álcool/gasolina,  chassis
9BWAA05U39P024378, placa MON 3955/PB, Bayeux-
PB,  adquirido  em  22/10/2008  de  propriedade  do
autor,  o  Sr.  Fábio  da  Nóbrega  Farias,  apresentou
problemas  informados  pelo  mesmo,  quando  após
perícia, ficou constatado problemas na parte elétrica
(luz  da  injeção  sempre  acesa),  problemas  de
comunicação  com  o  veículo,  quando  o  sistema  de
autodiagnóstico  da  concessionária  autorizada
Promac,  não  conseguiu  informar  dados  da  central
elétrica do mesmo e problemas no acionamento do
vidro traseiro. 

No  tocante  ao  dano  moral,  tem-se  que,  após  a
vigência  da Carta  Constituição de  1988,  sucumbiu de vez a  controvérsia  que até
então  havia  acerca  da  existência  do  dano  moral  puro,  desligado  de  qualquer
repercussão  material,  sendo entendido  como o  desconforto  ou a  dor  advinda de
conduta ilícita.

A reparação por danos morais deve, portanto, advir
de  ato  que,  pela  carga  de  ilicitude  ou  injustiça  trazida,  provoque  indubitável
violação ao direito da parte, de sorte a atingir o seu patrimônio psíquico, subjetivo ou
ideal. Nessas condições,  a indenização encontra amparo jurídico no direito pátrio,
especialmente no art. 5o,  V e X, da Constituição Federal,  e no art. 186, do Código
Civil. 

Na  hipótese  telada,  conforme  já  relatado,  a  parte
autora busca ser ressarcida pelos danos morais decorrentes dos mencionados fatos.
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Assiste-lhe razão.

Nessa senda, é patente que os inúmeros e recorrentes
defeitos  apresentados  por  um  carro  zero-quilômetro gera  transtornos  que
ultrapassam a  seara  do mero dissabor,  notadamente  quando  a  gravidade de  tais
defeitos tornam  o bem  inutilizável,  frustrando as expectativas do consumidor e o
impossibilitando de usufruir do produto adquirido.  Em tais situações,  não se pode
negar,  a  vítima  sente-se  enganada e  abalada psicologicamente,  conjuntura  que
desafia indenização pelos danos morais suportados.

Sobre a matéria discutida nos autos, o entendimento
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  no  sentido  de  que  “Configura  dano  moral,
suscetível  de  indenização,  quando  o  consumidor  de  veículo  zero  quilômetro
necessita  retornar  à  concessionária  por  diversas  vezes  para  reparo  de  defeitos
apresentados no veículo adquirido.” (STJ; AgRg no AREsp 672.872/PR, Rel. Ministro
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 26/05/2015, DJe 10/06/2015).

A Corte Superior em igual sentido se pronunciou:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  DIVERSOS  DEFEITOS  EM
VEÍCULO  NOVO.  DANO  MORAL
CARACTERIZADO.  VALOR  ARBITRADO
PROPORCIONAL  AO  DANO.  RECURSO  NÃO
PROVIDO. 1. A jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça é no sentido de ser cabível indenização por
dano moral  quando o consumidor de veículo  zero
quilômetro  necessita  retornar  à  concessionária  por
diversas vezes para reparo de defeitos apresentados
no  veículo  adquirido.  2.  No  caso,  o  Tribunal  de
origem, à luz dos princípios da livre apreciação da
prova e do livre convencimento motivado, bem como
mediante  análise  soberana  do  contexto  fático-
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probatório  dos  autos,  entendeu  estarem  presentes
elementos que caracterizem a indenização por danos
morais, considerando o tempo decorrido de mais de
três  anos  para  a  resolução  do  problema.  3.  O
montante arbitrado a título de dano moral no valor
de  R$  8.000,  00  não  foi  exorbitante  nem
desproporcional aos danos sofridos pela agravada. 4.
Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  AREsp
453.644/PR,  Rel.  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta
Turma, julgado em 21/05/2015, DJe 22/06/2015).

No tocante à fixação da verba indenizatória moral,
convém esclarecer que os critérios utilizados para o seu arbitramento devem estar de
acordo  com  a  melhor  orientação  doutrinária  e  jurisprudencial  versadas  sobre  a
matéria sub examine.  Ou seja, atentando-se ao critério da razoabilidade, incumbe ao
Magistrado, observando as especificidades do caso concreto e, ainda, considerando
as condições financeiras do agente e a situação da vítima, arbitrar valor de forma que
não se torne fonte de enriquecimento, tampouco seja inexpressivo a ponto de não
atender aos fins ao qual se propõe. Significa dizer, “A indenização por dano moral
deve proporcionar ao lesado satisfação em justa medida, de modo que produza
impacto ao causador do mal capaz de dissuadi-lo de igual e novo atentado, sem
significar  um  enriquecimento  sem  causa  da  vítima.”  (TJPB;  AC  0002866-
37.2012.815.0981; Terceira Câmara Especializada Cível; Relª Desª Maria das Graças
Morais Guedes; DJPB 30/07/2014; Pág. 12) - destaquei.

Desse modo, considerando a gravidade dos defeitos
apresentados  pelo  veículo  adquirido  e  a  má  prestação  dos  serviços  ofertados,
entendo  que  o  valor  arbitrado  em  primeiro  grau  a  título  de  danos  morais  em
desfavor  das  promovidas,  qual  seja,  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais),  para  cada
promovida, encontra-se em conformidade com o critério da razoabilidade, servindo
como um fator de desestímulo à reiteração das condutas ora analisadas, pois fará
com  que  as  promovidas  adotem  medidas  para  evitar  a  repetição  de  atos  dessa
natureza.
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Não  que  se  falar  em  depreciação,  tampouco
compensação  de  valores,  pois  o  reembolso  da  quantia  adveio  de  vício  oculto  no
carro,  ensejando  apenas  perdas  e  danos  ao  consumidor,  que  não  pode  usufruir
adequadamente  do  automóvel.  Falar  em  compensação  de  uso  seria  ofender  a
dignidade do consumidor, punindo-o duas vezes.

Por tais motivos, a sentença deve ser mantida, em
todos os seus termos. 

Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR,  NO
MÉRITO, NEGO PROVIMENTO ÀS APELAÇÕES.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto. Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 20 de fevereiro de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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